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PROCESSO Nº: 9.306/2021.

 

PROJETO DE LEI Nº: 261/2021.

 

EMENTA: "Dispõe sobre a capacitação de profissionais para identificar sinais de abuso
moral, físico, sexual e exploração sexual infantil no Município de Juiz de Fora e dá outras
providências".

 

AUTORIA: Katia Aparecida Franco.

 

I. RELATÓRIO

 

Solicita o Ilustre, Presidente da Comissão de Legislação, Justiça e Redação desta Casa,
parecer acerca da constitucionalidade e da legalidade do projeto de lei nº 261/2021, que: " Dispõe
sobre a capacitação de profissionais para identificar sinais de abuso moral, físico, sexual e exploração
sexual infantil no Município de Juiz de Fora e dá outras providências".

 

II. FUNDAMENTAÇÃO

 

Pela ordem, as Cartas Magna e Mineira dispõem sobre normas que autorizam os
Municípios a legislarem sobre assuntos de interesse local, senão vejamos:
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Constituição Federal:

 

Art. 30 - Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

Constituição Estadual:

 

Art. 171 - Ao Município compete legislar:

I - sobre assuntos de interesse local...

 

Portanto, não há óbice quanto à competência, já que a matéria é de interesse local.

 

No tocante à iniciativa para deflagrar o processo legislativo, verifica-se que há vício para a
propositura de do projeto de lei que criem novas atribuições para órgãos da Administração Municipal.

 

Para corroborar o alegado, cabe trazer aos autos o entendimento do Tribunal de Justiça de
Minas Gerais, senão vejamos:

 

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N. 4.616 DO MUNICÍPIO
DE SÃO SEBASTIÃO DO PARAÍSO. CRIAÇÃO DE PROGRAMA DE SAÚDE ITINERANTE PARA
ATENDIMENTO DA POPULAÇÃO IDOSA. INICIATIVA PARLAMENTAR. CRIAÇÃO DE NOVA
ATRIBUIÇÃO. MATÉRIA DE INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO.
VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. Compete privativamente ao Chefe do
Poder Executivo a iniciativa de leis que criem novas atribuições para órgãos da Administração
Municipal. A instituição de "serviço com consultório móvel itinerante" para atendimento à população
idosa, ainda que a sua implementação dependa de regulamentação pelo Poder Executivo, consoante
expressa disposição legal, confere inédita atribuição à Administração Pública Municipal. A Lei
Municipal n. 4.616/2019, de iniciativa parlamentar, embora possua caráter nitidamente social,
caracteriza ingerência indevida na atividade tipicamente administrativa e viola o princípio da
separação dos poderes. Relator(a): Des.(a) Edilson Olímpio Fernandes Data de Julgamento:
22/07/2020.

 

Portanto sugerimos a seguinte modificação:
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Artigo 2º. Fica autorizado o Poder Executivo, a incumbência de promover
anualmente a capacitação dos profissionais para identificar sinais de todos os tipos de abuso
e exploração infantil, bem como os meios de denúncia, através de seus órgãos competentes.

CONCLUSÃO

 

Ante o exposto, sem adentrarmos no mérito da proposição, arrimados nas disposições
constitucionais, legais e doutrinárias apresentadas, concluímos que o projeto de lei é
CONSTITUCIONAL e LEGAL, desde que atendida a modificação acima destacada.

 

Por derradeiro cumpre esclarecer que todo o exposto trata-se de um parecer opinativo, ou
seja, tem caráter técnico-opinativo. O Prof. Hely Lopes Meirelles, em sua incontestável obra "Direito
Administrativo Brasileiro", leciona:

 

"O parecer tem caráter meramente opinativo, não vinculando a Administração ou os
particulares à sua motivação ou conclusões, salvo se aprovado por ato subseqüente. Já, então, o que
subsiste como ato administrativo não é o parecer, mas, sim, o ato de sua aprovação por quem o
solicitou."

É o nosso parecer, s.m.j., que ora submetemos, à apreciação da digna Comissão de
Legislação, Justiça e Redação desta Casa.

 

 

Palácio Barbosa Lima, 17 de dezembro de 2021.

 

Marcelo Peres Guerson Medeiros
Assessor Técnico

 Aprovo o parecer em 17/12/2021
Luciano Machado Torrezio

Diretor Jurídico Adjunto
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